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SEMED 
EDITAL Nº 01/2017 

 
ELEIÇÃO PARA ESCOLHA DOS DIRETORES TITULARES E DIRETORES 
ADJUNTOS DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE TIMON. 
  
A Secretária Municipal de Educação do Município de Timon - Ma, no uso de 
suas atribuições legais, resolve, por meio do presente instrumento editalício, 
estabelecer datas, normas e procedimentos acerca da realização das Eleições 
para escolha dos Diretores Titulares e Diretores Adjuntos das Escolas da 
Rede Pública Municipal de Timon-MA, conforme dispõe a Lei Municipal nº 
1.349 de 06 de fevereiro de 2006 e a Lei Municipal Nº 1.994, de 06 de outubro 
de 2015, mediante as disposições que seguem: 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
Art. 1º. O processo eleitoral para escolha de Diretores Titulares e Diretores 
Adjuntos das Escolas da Rede Pública Municipal de Timon-MA será regido por 
este Edital e eventuais retificações, caso existam, tudo em consonância com a 
Lei Municipal nº 1.994/2015. 
 
Art. 2º. O presente Edital tem por finalidade estabelecer normas para a 
organização, realização e apuração das eleições para escolha dos Diretores 
Titulares e Diretores Adjuntos das Escolas da Rede Pública Municipal de 
Timon-MA.  
 
Art. 3º. Haverá eleição para a escolha dos Diretores Titulares e Diretores 
Adjuntos das Escolas da Rede Pública Municipal de Timon-MA, nos termos do 
Art. 29 e Art. 30 da Lei Municipal nº 1.349/2006, e Lei Municipal nº. 
1.994/2015. 
 
Art. 4º. A escolha dos Diretores Titulares e Diretores Adjuntos das Escolas da 
Rede Pública Municipal de Timon-MA dar-se-á por eleição direta com a 
participação da comunidade escolar, nos termo do art. 3º da Lei Municipal nº 
1.994/2015. 
 
2. DOS OBJETIVOS 
 
Art. 5º. O processo eleitoral para os cargos de Diretor Titular e Diretor Adjunto 
é um dos mecanismos de gestão democrática que visa á participação efetiva 
de todos os segmentos da comunidade escolar. 
 
Parágrafo Único - O processo eleitoral possui caráter formativo e 
transparente. 
 
Art. 6º.  Contribuir com o processo coletivo de construção organizacional da 
escola nos seus aspectos pedagógicos, relacional, administrativo e financeiro. 
 
Art. 7º. Assegurar o caráter educativo da gestão democrática, o sentido e o 
significado de suas instâncias democratizantes e a relação com sua função 
central que é o trabalho pedagógico.  
 
Art. 8º. Compreender a dimensão institucional do papel do gestor e sua 
interação na realidade educacional e na própria dinâmica de transformação. 
 

Art. 9º. Referendar a importância da liderança comunitária para a gestão 
escolar, valorizada através de escolha feita pela comunidade escolar. 
 
3. DAS ELEIÇÕES E CANDIDATOS 
 
Art. 10. A Eleição para a escolha de Diretores Titulares e Diretores Adjuntos 
das Escolas da Rede Pública Municipal de Timon-MA, será realizada no dia 30 
de novembro de 2017, das 08h às 20h. 
 
Art. 11. Os interessados em se candidatar à eleição direta para Diretores 
Titulares e Diretores Adjuntos das Escolas da Rede Pública Municipal de 
Timon-MA deverão preencher os critérios exigidos, conhecer e cumprir o 
estabelecido neste Edital, na Lei Municipal nº 1.349 de 06 de fevereiro de 
2006, e na lei Municipal nº. 1994 de 06 de outubro de 2015, e ainda às demais 
disposições aplicáveis vigentes. 
 
Art. 12 – Poderão concorrer aos cargos de Diretor Titular e Diretor Adjunto 
aqueles que preencherem os seguintes requisitos, comprovado por meio de 
documentos e/ou declarações, nos termos do art. 5º da Lei Municipal nº 
1.994/2015. 
 
I – Ter experiência no sistema de educação do município de Timon/MA como 
servidor efetivo, há no mínimo 3 (três) anos; 
II – Pertencer ao quadro da unidade escolar em que vai concorrer há pelo 
menos 01(um) ano, comprovado por meio de declaração emitida pelo 
Departamento de Gestão de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação; 
III – Ter disponibilidade para o cumprimento da jornada de trabalho de 40 
horas semanais, distribuídas nos três turnos quando houver, para o cargo que 
concorre;  
IV – Ser portador de diploma de cursos de graduação em pedagogia ou 
Licenciatura Plena em qualquer área;  
V – Apresentar declaração de disponibilidade para cumprimento do regime de 
trabalho de 40 horas semanais exigidas para o exercício do cargo, conforme 
horário de funcionamento da escola; (ANEXO II); 
VI – Não esteja envolvido em processo de sindicância e administrativo; 
VII – Não esteja envolvido em processo criminal, devendo apresentar 
certidões de antecedentes criminais fornecida pela Justiça Federal e Justiça 
Estadual do domicílio do candidato à função do cargo a ser preenchido;  
VIII – Que esteja em gozo dos direitos políticos;  
IX – Não ter sofrido qualquer penalidade administrativa disciplinar por infração 
apurada em inquérito administrativo nos 5 anos que antecederem ao pleito, 
nos termos dos artigos 239 e 242 da Lei municipal nº 1.299 de 28 de 
dezembro de 2004 – Estatuto do Servidor Público do município de Timon – 
MA, comprovado por meio de declaração e/ou certidão da Secretaria 
Municipal de Administração e Gestão de Pessoal;  
X – Que não esteja em processo de aposentadoria.  
 
Parágrafo único. Caso o candidato atue em mais de uma unidade de ensino, 
só poderá candidatar-se ao pleito em uma delas, podendo votar em ambas 
unidades.  
 
Art. 13 - Os interessados em se candidatar à eleição direta para diretor titular 
e diretor adjunto das Escolas Municipais da Rede Pública Municipal deverão 
preencher também os seguintes critérios: 
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I – Apresentar declaração manifestando estar apto a movimentar conta 
bancária junto às instituições financeiras; 
II – Apresentar Declaração firmada pelo candidato, da qual, conste não haver 
sofrido condenação definitiva por crime ou contravenção, nem penalidade 
disciplinar de demissão, no exercício do cargo ou de destituição de função 
pública; 
III – Estar em dia com a entrega de documentos escolares referentes ao 
exercício do cargo, de acordo com os prazos estipulados pela SEMED. 
 
§1º - Caso o candidato tenha exercido a função de gestor, nos últimos 05 
cinco anos, deverá apresentar Declaração de Quitação de Prestação de 
Contas da Coordenação do Programa PDDE/SEMED.    
§2º - Caso o candidato tenha vínculo de trabalho com outro órgão publico e/ou 
privado, deve apresentar declaração do órgão empregador indicando o cargo 
que exercer, a carga horária e turno de trabalho.   
§3º - A perda da capacidade de movimentar conta bancária junto às 
instituições financeiras, após eleito ou no transcorrer do mandato, resultará na 
destituição do cargo de diretor. 
§4º - Ficarão impedidos os que estão com pendência financeira acerca de 
recursos públicos de programas governamentais (no âmbito federal, estadual 
e municipal) recebidos pela escola. 
 
Art. 14.  O período de registro de chapa será de 23 a 25 de outubro de 2017, 
e será realizado junto a Comissão Eleitoral Escolar. 
 
Parágrafo Único – Não serão aceitas chapas somente com candidatos para 
uma função, a mesma deverá constar os nomes dos candidatos com suas 
respectivas funções a que pretendem concorrer, preenchendo ambos os 
candidatos os requisitos estabelecidos neste Edital e na Lei Municipal nº 
1.994/2015. 
 
Art. 15. O professor que deseja participar da Eleição na condição de 
candidato deverá apresentar no ato da inscrição: 
 
I – Plano de Trabalho, conforme previsto no art. 4º da Lei Municipal nº 
1.994/2015; 
II – Cópias dos comprovantes de escolaridade; de efetivo ingresso na Rede 
Municipal de Ensino; de Tempo de Serviço na Unidade que pretende ser 
votado, além de comprovar, por meio de documentos, preencher os requisitos 
estabelecidos neste edital em seus Art. 12 e 13. 
 
Parágrafo único. O Plano de Trabalho para a Gestão da Escola deve 
explicitar os aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros prioritários 
para a gestão dos candidatos e destacar os objetivos e as metas para 
melhoria da qualidade da educação, bem como as estratégias para 
preservação do patrimônio público e para a participação da comunidade no 
cotidiano escolar, na gestão dos recursos financeiros e no acompanhamento e 
na avaliação das ações pedagógicas. 
 
Art. 16. A Eleição para Diretores das Escolas da Rede Pública Municipal de 
Timon-MA será realizada mediante voto direto e secreto da comunidade 
escolar, em um único turno. 
 
Art. 17. Para homologação da eleição, será necessário que pelo menos 50% 
dos eleitores constantes na lista de votação, participem do pleito. 
 
Art. 18. Considerar-se-á eleito o candidato a diretor que alcançar a maioria 
simples dos votos. 
 
Parágrafo único – Na hipótese de empate, terá precedência:  
 
I – A chapa em que o candidato a Diretor Titular apresentar maior tempo de 
efetivo exercício na unidade escolar para a qual esteja concorrendo;  
II – Persistindo o empate, terá precedência o candidato com maior número de 
votos de servidores. 
 
4. DOS ELEITORES 
 
Art. 19. Os eleitores serão identificados através de cadastramento eleitoral, 
que deverá ser realizado no período de 06 de novembro a 10 de novembro do 
ano de 2017. 
 
I - É de responsabilidade da Escola, junto a Comunidade Escolar, proceder a 
Assembleia Geral para constituir a Comissão Eleitoral Escolar para cadastrar, 
coordenar, escrutinar e divulgar o resultado da eleição; 
II – O cadastro contará de uma listagem dos nomes dos eleitores aptos a 
votar, nos termos do art. 11 da Lei Municipal 1.994/2015, sendo necessário, o 
número do registro da identidade ou documento equivalente, servindo para 
controle no dia do pleito.  
 

Art. 20. Nenhum eleitor poderá votar mais de uma vez, na mesma unidade de 
ensino, ainda que represente segmentos diversos da comunidade escolar, ou 
acumule cargos, funções, ou empregos públicos. 
 
Art. 21. Terá direito de participar do processo eleitoral apenas um dos pais ou 
responsáveis do aluno. 
 
§ 1º – O pai ou responsável que tiver filhos matriculados em mais de uma 
unidade escolar da Rede Municipal terá direito de votar em cada uma delas 
uma única vez. 
§ 2º - Será permitido um único voto manifestado pelo pai, mãe ou responsável 
legal do aluno, independente do número de filhos matriculados na mesma 
escola.   
 
Art. 22. O servidor que exerce atribuições em mais de uma escola terá direito 
ao voto em cada um delas. 
 
Art. 23. Fica vedada a participação dos servidores afastados para o trato de 
interesse particular, licença sem vencimento ou que estejam à disposição de 
outro órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 
Art. 24. Não será permitida a participação por procuração. 
 
Art. 25. No ato da votação, o votante deverá identificar-se através de qualquer 
documento oficial de identificação com foto. 
 
Parágrafo único: Para os alunos da escola, com idade igual ou superior a 14 
(catorze) anos, será aceita a identificação por meio da certidão de nascimento, 
caso não possua documento oficial de identificação com foto. 
 
Art. 26. Os votos serão depositados em urnas, disponíveis no local de votação 
e computados ao final do processo. 
 
5. DA COORDENAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL 
 
Art. 27. O processo de Eleição de Diretores Titulares e Diretores Adjuntos da 
Rede Pública Municipal de Ensino de Timon-MA será coordenado por uma 
Comissão Eleitoral Central, designada pela Secretaria Municipal de Educação.  
  
5.1 – DA COMISSÃO ELEITORAL CENTRAL  
 
Art. 28.  A Comissão Eleitoral Central, designada pela SEMED terá a seguinte 
composição:  
 
I – 01 (um) representante do Setor Jurídico da SEMED;  
II – 01 (um) representante do Departamento de Ensino - DEM;  
III – 01 (um) representante do Sindicato da Categoria do Magistério Público do 
Município de Timon;  
IV – 01 (um) representante do segmento de pais ou responsáveis por 
estudantes;  
V – 01 (um) representante de diretor (a) não candidato (a);  
VI – 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação.  
 
Parágrafo único. Cada segmento terá direito a um suplente. 
 
Art. 29. Não poderão compor a Comissão Eleitoral Central os candidatos 
inscritos 
 
Art. 30. Compete à Comissão Eleitoral Central, nos termos do art. 13. da Lei 
Municipal  de nº 1.994/2015: 
 
I – Coordenar e tomar todas as providências necessárias para a realização do 
pleito; 
II – Determinar ao Diretor em exercício de cada unidade de ensino ou a quem 
estiver respondendo pela mesma, a adoção das providências preconizadas 
nesta lei, e demais regulamentações, prestando todo o apoio necessário a fim 
de assegurar seu fiel cumprimento, no prazo e formas estabelecidos; 
III – Orientar a Comissão Eleitoral Escolar quanto às suas competências frente 
ao processo de eleição; 
IV – Dar apoio às Escolas para a perfeita divulgação e execução do processo 
eleitoral; 
V – Supervisionar e fiscalizar o processo eleitoral em todas as suas etapas; 
VI – Analisar e julgar os recursos impetrados; 
VII – Encaminhar a Comissão Eleitoral Escolar o regulamento e o cronograma 
das eleições; 
VIII – Acompanhar a campanha eleitoral junto a Comissão Eleitoral Escolar 
zelando pelo cumprimento desta lei e demais regulamentações; 
IX – Promulgar o resultado geral do pleito; 
X – Enviar para as comissões eleitorais escolares, todo o material de apoio as 
eleições, inclusive as urnas; 
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XI – Apreciar e resolver as dúvidas ou impugnações ocorridas durante as 
eleições e não decididas pela Comissão Eleitoral Escolar; 
XII – Datar e registrar o horário de recebimento de todo e qualquer material 
e/ou documentação relativo à eleição; 
XIII – Assessorar a Comissão Eleitoral Escolar nos casos não previstos nesta 
lei; 
XIV – Estabelecer normas complementares acerca do processo de eleição, 
caso necessário; 
XV – Atuar como instância recursal das decisões das Comissões Eleitorais 
Locais; 
XVI – Resolver casos omissos. 
 
5.2 – DA COMISSÃO ELEITORAL ESCOLAR 
 
Art. 31. Em cada unidade de ensino haverá uma Comissão Eleitoral Escolar, 
que terá a seguinte composição:  
 
I – 02(dois) Representantes dos Professores;  
II – 01 (um) representante dos servidores;  
III – 01 (um) representante dos alunos com idade igual ou superior a 14 
(quatorze) anos;  
IV – 01 (um) representante dos pais ou responsável.  
 
§1º. Cada segmento terá direito a um suplente.  
§2º. A Unidade de Ensino deverá promover uma Assembleia Geral para a 
escolha da Comissão Eleitoral Escolar e encaminhará através de ofício, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, a relação nominal dos membros com seus 
respectivos seguimentos à Comissão Eleitoral Central.  
§3º. A direção da escola deverá afixar em locais públicos e visíveis, na 
Unidade Escolar, os nomes dos membros da Comissão Eleitoral Escolar. 
§4º. A Comissão Eleitoral Escolar, após constituída, elegerá seu presidente. 
 
Art. 32. Não poderão compor a Comissão Eleitoral Escolar os candidatos 
inscritos.   
 
Art. 33. Compete à Comissão Eleitoral Escolar, nos termos do art. 15. da Lei 
Municipal  de nº 1.994/2015: 
 
I – Coordenar o processo eleitoral na unidade escolar; 
II – Divulgar o processo eleitoral na sua comunidade escolar; 
III – Mobilizar a comunidade escolar para a eleição;  
IV – Divulgar o cronograma das eleições nas escolas; 
V – Convocar e cadastrar os eleitores; 
VI – Inscrever, analisar e aprovar as candidaturas, obedecendo o estabelecido 
nesta lei e demais regulamentações; 
VII – Entregar aos candidatos inscritos as regulamentações e o cronograma 
das eleições; 
VIII – Enviar relatórios detalhado do número de eleitores cadastrados para a 
Comissão Eleitoral Central. 
IX – Determinar local na escola para instalação das urnas, como também para 
processo de apuração; 
X – Elaborar e afixar, em local visível, a lista de candidatos ao cargo de 
Diretor, regularmente inscritos ao processo na Unidade Escolar e enviar a 
Comissão Eleitoral Central para afixar na Secretaria Municipal de Educação, 
disso dando ciência à comunidade votante; 
XI – Acompanhar o processo eleitoral; 
XII – Delimitar locais para fixação de propaganda da campanha, preocupando-
se com a preservação do patrimônio escolar; 
XIII – Elaborar a relação dos votantes em ordem alfabética e afixar na Unidade 
Escolar; 
XIV – Supervisionar, conduzir e validar os trabalhos da eleição e apuração; 
XV – Divulgar, no mural da escola, o resultado do pleito; 
XVI – Elaborar ata de resultado final; 
XVII – Encaminhar, oficialmente, à Comissão Eleitoral Central, a ata de 
resultado final;  
XVIII – Organizar as apresentações e debates dos Planos de Trabalho para a 
Gestão da Escola. 
 
Parágrafo único. A Comissão Eleitoral Escolar poderá dar por encerrados os 
trabalhos eleitorais antes do prazo pré-estabelecido, desde que tenham 
comparecido todos os votantes relacionados nas respectivas listagens, 
comunicando imediatamente à Comissão Eleitoral Central, antes de iniciar o 
processo de apuração. 
 
Art. 34. Os Membros da Comissão Eleitoral Escolar deverão Conduzir o 
processo de forma imparcial, vedado qualquer tipo de manifestação de apoio 
aos candidatos. 
 
Art. 35. A direção da escola deverá colocar todos os recursos humanos e 
materiais possíveis à disposição da Comissão Eleitoral Escolar, para que ela 
possa incumbir-se com presteza de suas atribuições. 

Art. 36. A direção da escola deverá liberar, quando necessário, os servidores 
que compõem a Comissão Eleitoral Escolar, garantindo o andamento normal 
das atividades escolares. 
 
6. DA FISCALIZAÇÃO 
 
Art. 37. Cada chapa terá direito de dispor de 02 (dois) fiscais escolhidos 
dentre os funcionários da unidade de ensino, antecipadamente credenciados 
pelo Presidente da Comissão Eleitoral Escolar, que solicitarão ao Presidente 
da Mesa de Votação o registro na Ata de eventuais irregularidades. 
 
7. DA CAMPANHA ELEITORAL 
 
Art. 38. Os candidatos poderão promover suas campanhas eleitorais, 
respeitando-se o previsto neste Edital e na Lei Municipal nº 1.994/2015. 
 
Art. 39. Cabe às Comissões Eleitorais Central e Escolar fiscalizar a 
propaganda eleitoral. 
 
Art. 40. As campanhas eleitorais somente poderão ser realizadas após o 
quinto dia da homologação das candidaturas pela Comissão Eleitoral até 48 
horas antes do dia da eleição.  
 
Art. 41. Durante o período de campanha eleitoral, são vedados: 
 
I – Propaganda de caráter político-partidário;  
II – Atividades de campanha fora do período estipulado neste edital;  
III – Distribuição de brindes ou camisetas;  
IV – Remuneração ou compensação financeira de qualquer natureza; 
V – Ameaça, coerção ou qualquer forma de cerceamento de liberdade. 
VI – Utilização de recursos da escola para as atividades promocionais de 
campanha dos candidatos, exceto material necessário a apresentação de 
plano do candidato. 
VII – Utilização de material de consumo da escola para fins de promoção de 
campanha dos candidatos. 
 
§1º - No dia da eleição não será permitido nas dependências e proximidades 
do estabelecimento escolar, qualquer tipo de propaganda eleitoral.  
§ 2º - A propaganda irreal, insidiosa ou manifestadamente pessoal contra os 
concorrentes deverá ser analisada pela Comissão Eleitoral Central, que, se 
entender incluída nessas características, determinará a suspensão das 
atividades de campanhas por até cinco dias e, persistindo, promoverá o 
cancelamento do registro de candidatura da chapa, assegurada a ampla 
defesa e o contraditório. 
 
Art. 42. A Comissão Eleitoral Escolar – CEE, deverá vistoriar o prédio da 
Escola, antes do inicio da votação, retirando toda propaganda eleitoral, 
devendo para tanto o Diretor da mesma colocar à disposição uma equipe para 
efetuar o trabalho, pois não é permitido propaganda no dia da realização do 
pleito eleitoral. 
 
Art. 43. É vedada toda e qualquer vinculação do processo eleitoral a 
propaganda comercial. 
 
Art. 44. A propaganda eleitoral deverá ser exercida, sem prejudicar o bom 
andamento das atividades escolares. 
 
Art. 45. É expressamente proibido aos candidatos a Diretor Escolar o uso de 
meios que atestem aliciamento dos votantes, sob pena de terem aplicadas as 
sanções previstas no art. 47 deste edital, depois de comprovado o ato ilícito. 
 
Art. 46. A Comissão Eleitoral Escolar, junto com a Comissão Eleitoral Central, 
decidirá sobre a utilização dos espaços da escola para a propaganda eleitoral, 
garantido a apresentação dos candidatos e respectivos programas de 
trabalho. 
 
Art. 47. O descumprimento das vedações dispostas no art. 41 será punido 
com as seguintes sanções, obedecido ao que determina o art. 25 da Lei 
Municipal nº 1.994/2015: 
 
I – Advertência escrita 
II – Suspensão das atividades de campanha por até cinco dias;  
III – perda da prerrogativa prevista no art. 61 deste edital;  
IV – Exclusão do processo eleitoral corrente;  
V – Proibição de participar, como candidato, dos processos eleitorais de que 
trata esta Lei por período de quatro anos. 
 
8. DAS APURAÇÕES 
 
Art. 48. A apuração dos votos será em sessão pública e única, no mesmo 
local de votação e efetuado após o encerramento da votação. 
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Parágrafo Único: A apuração deverá ser feita pela comissão eleitoral escolar. 
 
Art. 49. Antes de iniciar-se a apuração, a Comissão Eleitoral Escolar resolverá 
os casos de votos em separado, se houver.  
 
Art. 50. Será considerado nulo o voto cuja a cédula apresentar, pelo menos, 
uma das seguintes irregularidades: 
 
I - Estiver com mais de um candidato assinalado; 
II - Conter qualquer expressão, frase, palavra ou símbolo, além da marcação 
necessária para identificar o candidato;  
III - Não corresponder ao modelo oficial; 
IV - Não estiverem rubricadas pela mesa de votação e pela Comissão Eleitoral 
Escolar;  
 
Parágrafo Único: As dúvidas que forem levantadas na contagem dos votos 
serão resolvidas pela Comissão Eleitoral Escolar, em decisão da maioria de 
votos, da qual caberá recurso à Comissão Eleitoral Central -CEC. 
 
Art. 51. O processo eleitoral poderá ser anulado: 
 
I – Se os votos nulos superarem o total de votos válidos 
II – Comprovada a prática de coação pelos candidatos aos participantes do 
processo eleitoral ou de atos que promovam a desordem na unidade de 
ensino durante o pleito eleitoral, inviabilizando a realização deste. 
 
Parágrafo único: Consideram-se como válidos os votos dados a candidatos 
regularmente inscritos. 
 
Art. 52. A Comissão Eleitoral Escolar divulgará imediatamente após a 
contagem dos votos o resultado da eleição em local publico na unidade de 
ensino. 
 
9. DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÃO 
 
Art. 53.  É assegurada a impugnação de qualquer chapa/candidato na 
ocorrência do descumprimento da legislação eleitoral vigente. 
 
Parágrafo único - Qualquer membro da comunidade escolar poderá 
devidamente fundamentado, requerer por escrito a impugnação após o 
registro da chapa, no dia 27 de outubro de 2017, junto a Comissão Eleitoral 
Escolar: 
 
I – Comissão Eleitoral Escolar analisará em primeira instancia; 
II – Comissão Eleitoral Central analisará em segunda instancia. 
 
Art. 54. Ficará assegurado o recurso a qualquer candidato e/ou membro 
votante da comunidade escolar, no prazo de até 2 (dois) dias, a contar do 
acontecimento do fato que se pretenda contestar. 
 
§1º.  O recurso tem efeito meramente devolutivo, exceto no caso de recurso 
contra sanções aplicadas pela Comissão Eleitoral Escolar pelo 
descumprimento das vedações imposta no art. 41 deste edital, que será 
recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo. 
§2º. Os recursos interpostos deverão ser por escrito e fundamentados, 
endereçados à Comissão Eleitoral Escolar, que anotará dia e hora de seu 
recebimento, e encaminhará imediatamente a Comissão Eleitoral Central para 
julgamento. 
§3º. A Comissão Eleitoral Central terá o prazo de 5 (dias) uteis, a contar do 
recebimento por esta, para pronunciar-se acerca do recurso, exceto nos casos 
de recurso contra sanções aplicadas pela Comissão Eleitoral Escolar pelo 
descumprimento das vedações impostas no art. 41 deste edital, que terá o 
prazo de 3 (três) dias úteis. 
 
Art. 55. A Comissão Eleitoral Escolar deverá dar conhecimento da 
impugnação ao candidato/chapa impugnado, para querendo, ele se manifeste 
no prazo de 24 horas, aplicando-se o mesmo para o caso de recurso. 
 
Art. 56. A Comissão Eleitoral Escolar deverá analisar previamente o recurso, 
emitindo parecer opinativo, antes de encaminhá-lo à Comissão Eleitoral 
Central. 
Parágrafo único – Preenchidos os pressupostos de admissibilidade a 
Comissão Eleitoral Central fará análise jurídica em ultima instância. 
 
Art. 57. Não será admitido recurso contra a votação e/ou apuração se não 
houver registro de possíveis irregularidades perante a respectiva Mesa no ato 
da votação ou da contagem de votos. 
 
Art. 58. É assegurado o direito de recurso contra a divulgação do Resultado 
Final das Eleições, desde que devidamente fundamentado e justificado. 
 

§1º O recurso de que trata o caput do artigo 58 somente será admitido se 
interposto no prazo estabelecido no Anexo I, dias 06 e 07 de dezembro de 
2017, após a publicação do resultado, não sendo aceito em nenhuma 
hipótese, recurso interposto fora do prazo ou que não seja fundamentado. 
 §2º O Recurso de que trata o caput do artigo 58 deve ser entregue, 
exclusivamente e diretamente, no período compreendido entre 8:00h às 
13:00h, no prazo estabelecido no Anexo I, para a Comissão Eleitoral Escolar, 
na sede de cada escola. 
§3º A Comissão Eleitoral Escolar deverá analisar o recurso de que trata o 
caput do artigo 58, emitindo parecer opinativo, e encaminhá-lo até dia 
11/12/2017 à Comissão Eleitoral Central para análise e julgamento em última 
instância. 
 
10. DA POSSE E MANDATO 
 
Art. 59. O mandado de Diretor Titular e Adjunto será de 02 (dois) anos, 
permitido apenas uma reeleição independente do cargo. 
 
Parágrafo único. Vedado um terceiro mandato subsequente independente do 
cargo pra qual tenha sido eleito, ainda que em escola diversa da qual exerceu 
mandato. 
 
Art. 60. A posse dos diretores eleitos ocorrerá até o quinto dia útil do mês de 
janeiro do ano seguinte ao da eleição. 
 
§1º Os diretores eleitos assinarão no ato da posse Termo de Compromisso de 
Gestão. 
§2º Durante o período que antecede a nomeação e posse dos candidatos 
eleitos, o diretor continuará no comando das atividades da escola e deverá 
realizar período de transição, fazendo repasse de todas as informações 
necessárias ao bom funcionamento da escola, para o diretor eleito. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 61. Não serão admitidos quaisquer tipo de pressão ou ingerência por 
parte de qualquer pessoa, de autoridade, de órgãos ou instituições que 
venham constranger a liberdade e o desempenho dos membros das 
Comissões Eleitorais. 
 
Art. 62. Os candidatos em regência de classe, em função administrativa ou de 
gestão serão liberados de suas atividades 24 horas antes do pleito eleitoral. 
 
Art. 63. Os diretores deverão cumprir o mandato fixado na legislação 
aplicável. 
 
Art. 64. A designação de Diretor nas escolas onde não ocorrerem eleições por 
falta de candidato ou não ter atingido o quórum mínimo para homologação da 
eleição será de exclusiva escolha da Secretaria Municipal de Educação, 
ratificada sua designação por ato do Chefe do Executivo Municipal. 
 
Art. 65. Encerrado o mandato, o diretor voltará ao exercício do seu cargo de 
provimento efetivo, com todos os direitos e vantagens a ele inerentes. 
 
Art. 66. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Eleitoral Central, 
juntamente com a Secretaria Municipal de Educação – SEMED, observando 
as legislações pertinentes. 
 
Art. 67. Para efeito deste edital, será válido o cronograma do Anexo I. 

 
Timon-MA, 29 de setembro de 2017. 

 
Dinair Sebastiana Veloso da Silva 
Secretária Municipal de Educação 

Port. 1299/2017 – GP 
 

ANEXO I 
 

CRONOGRAMA DAS ELEIÇÕES PARA DIRETORES TITULARES E 
ADJUNTOS DAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO/2017. 
DIA/MÊS ATIVIDADES 

02/10/2017 Constituição e nomeação da Comissão 
Eleitoral Central. 

De 09 a 13/10/2017. Divulgação da lista de Escolas que terão 
eleição. 

De 13 a 18/10/2017. 
Realização das Assembléias Gerais nas 

Escolas para a Constituição das Comissões 
Eleitorais Escolares. 

De 23 a 25/10/2017. Registro de Chapa(s) 
27/10/2017. Período de impugnação de chapa 

Dia 01/11/2017. Homologação de chapa(s) 
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De 06 a 10/11/2015. 
Das 08h00min às 

11h00min 
Das 14h00min às 

16h30min e 
Das 20h00min às 

21h30min. 

 
 

Cadastro de eleitores nas Escolas. 
 
 

De 10 a 27/11/2017. Período de Propaganda Eleitoral 
Dia 28/11/2017. 

Às 8:00 Encerramento da propaganda eleitoral. 

Dia 30/11/2017. 
(Quinta-feira) 

Das 08h00min as 
20h00min 

Eleições 

Dia 01/12/2017 
 Divulgação dos eleitos na Unidade de Ensino 

Dia 05/12/2017. Publicação dos resultados na SEMED 

De 06 e 07/12/2017. 
Das 8h às 13h Período de recurso 

Dia 15/12/2017. Homologação do resultado 
Janeiro/2017 Posse dos eleitos. 

 
ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE PARA CUMPRIMENTO DO REGIME 
DE TRABALHO  
 
Eu,____________________ (nome), ________________ (estado civil), 
_____________ (profissão), portador da Cédula de Identidade - RG nº. 
___________________, e inscrito no CPF sob o n°._____________, residente 
e domiciliado à Rua ___________________________________, Bairro 
__________, DECLARO para os devidos fins e efeitos legais que tenho 
disponibilidade para o cumprimento da carga-horária de 40 horas semanais 
exigidas para o exercício do cargo conforme horário de funcionamento da 
escola, nos termos estabelecido pelo Edital 001/2017, que dispõe sobre a 
eleição de Diretores Titulares e Diretores Adjuntos. 
 
Por ser verdade firmo a presente declaração. 
 

Timon-MA, _______ de _________________2017. 
 

________________________ 
(Assinatura) 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

Contrato nº: 51/2017 
Liberação n°: 0378/2017 
Pregão n° 037/2016 
Fundamento: Fundamentação Legal na Lei 8.666/93 e Lei n° 10.520/02. 
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis e Não Perecíveis. 
Contratante: MUNICÍPIO DE TIMON, por intermédio do Fundo Municipal de 
Assistência Social - FMAS – CNPJ n° 14.756.022/0001-90 
Contratado(a): FUTURA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, CNPJ n° 
15.260.400/0001-03 
Valor Global Estimado: R$ 86.141,00 
Data de assinatura: 29.09.2017 
Assinatura: Maria do Rosário de Fátima Leal Nunes. Pelo Fundo Municipal de 
Assistência Social - FMAS; e Alano de Sousa Rodrigues, pela Futura 
Distribuidora de Alimentos LTDA. 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato nº 60/2017 - SEMS. Objeto: aquisição de material de limpeza 
comum Fundamentação: Lei 10.520/2002, Lei nº 8.666/93, Pregão Presencial 
nº 035/2017, Liberação nº 379/2017-Central de Compras/PMT/MA. 
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde – SEMS. Contratada: LUCIANO 
DA SILVA NUNES-ME – CNPJ nº 00.490.515/0001-17. Valor total: R$ 
549.874,90 (quinhentos e quarenta e nove mil, oitocentos e setenta e quatro 
reais e noventa centavos). Data de Assinatura: 28/09/2017. Vigência: 12 
meses a contar da assinatura. 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato nº 61/2017 - SEMS. Objeto: Aquisição de Materiais de Limpeza 
Hospitalar Fundamentação: Lei 10.520/2002, Lei nº 8.666/93. Contratante: 
Secretaria Municipal de Saúde – SEMS. Contratada: COMÉRCIO DE 
VARIEDADES GLOBAL LTDA – CNPJ nº 11.285.397/0001-21. Valor total: 
R$ 524.097,10 (quinhentos e vinte e quatro mil, noventa e sete reais e dez 
centavos). Data de Assinatura: 28/09/2017. Vigência: 28/09/2018.   

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato nº: 086/2017. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar, para alunos da rede de 
educação básica pública de Timon/MA, conforme Chamada Pública. 

Fundamentação: Lei nº 11.947/2009 e nas resoluções FNDE nº 38/2009 e 
25/2012; Chamada Pública nº 002/2017 - Central de Compras/PMT/MA. 
Contratante: Secretaria Municipal de Educação – SEMED. Contratado: 
OLIMAR BENTO DA CUNHA, CPF nº 635.636.063-15. Valor total: R$ 
19.994,00. Data de Assinatura: 30/08/2017. 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato nº 88/2017. Objeto: Fornecimento de gêneros alimentícios 
destinados a merenda escolar deste Município, conforme liberação. 
Fundamentação: Lei 10.520/2002, Lei nº 8.666/93, Pregão Presencial nº 
037/2016; Liberação nº 370/2017 Central de Compras/PMT/MA. Contratante: 
Secretaria Municipal de Educação – SEMED. Contratado: Futura 
Distribuidora de Alimentos Ltda-ME – CNPJ sob o nº 15.260.400/0001-03. 
Valor total estimado: R$ 5.281,70. Data de Assinatura: 15/09/2017.  

RETIFICAÇÃO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

Onde se lê: 
Contrato nº 037/2017 - SEMS. Objeto: aquisição de oxigênio (Gás Medicinal) 
a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMS. 
Fundamentação: Lei 10.520/2002, Lei nº 8.666/93, Pregão Presencial nº 
024/2017, Liberação nº 0216/2017 - Central de Compras/PMT/MA. 
Contratante: Fundo Municipal de Saúde - FMS. Contratada: White Martins 
Gases Industriais do Nordeste LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
24.380.578/0024-25. Valor total: R$ 176.844,00 (cento e setenta e seis mil e 
oitocentos e quarenta e quatro reais). Data de Assinatura: 11/05/2017.  
Leia-se: 
Contrato nº 037/2017 - SEMS. Objeto: aquisição de oxigênio (Gás Medicinal) 
a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMS. 
Fundamentação: Lei 10.520/2002, Lei nº 8.666/93, Pregão Presencial nº 
024/2017, Liberação nº 0216/2017 - Central de Compras/PMT/MA. 
Contratante: Fundo Municipal de Saúde - FMS. Contratada: White Martins 
Gases Industriais do Nordeste LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
24.380.578/0024-75. Valor total: R$ 176.844,00 (cento e setenta e seis mil e 
oitocentos e quarenta e quatro reais). Data de Assinatura: 11/05/2017. 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
Ato de Cooperação Técnica nº 061/2017. Partes: Município de Timon/MA por 
sua Coordenação Geral de Controle de Licitações e o Município de Sigefredo 
Pacheco - PI por sua Prefeitura Municipal. 
Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços da CGCL/PMT-MA pelo 
Município de Sigefredo Pacheco - PI por sua Prefeitura Municipal, na condição 
de Carona, para utilizar os preços registrados nas atas de SRP do Município 
de Timon/MA, que fica limitado e vinculado aos respectivos termos de 
liberações.  
Assinatura: 18/09/2017 
Ato de Cooperação Técnica nº 062/2017. Partes: Município de Timon/MA por 
sua Coordenação Geral de Controle de Licitações e o Município de Pedro II - 
PI por sua Prefeitura Municipal. 
Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços da CGCL/PMT-MA pelo 
Município de Pedro II - PI por sua Prefeitura Municipal, na condição de 
Carona, para utilizar os preços registrados nas atas de SRP do Município de 
Timon/MA, que fica limitado e vinculado aos respectivos termos de liberações.  
Assinatura: 28/09/2017 

EXTRATO DE PORTARIA/CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
PORTARIA Nº 103/2017/SEMDES TIMON- MA, 27 DE SETEMBRO DE 2017. 
FAVORECIDO: KLEDILZA MACEDO DE MESQUITA SOUSA 
CARGO/FUNÇÃO: ASSESSORA TÉCNICA  
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – 
SEMDES 
DESTINO: TIMON-MA / SÃO LUIS – MA / TIMON-MA 
OBJETIVO: Participar de uma Oficina Técnica, visando assessorá-la 
tecnicamente no preenchimento dos questionários do Censo SUAS 2017. 
QTDA DIÁRIAS: 03 (três) DIÁRIAS 
PERIODO: 02 A 04 DE OUTUBRO DE 2017. 
VALOR UNITÁRIO: R$ 165,00  
VALOR TOTAL: R$ 495,00. 

SEMDES 
RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - 
SEMDES 

EDITAL Nº 01/2017 – BPC NA ESCOLA 
 
A Comissão de Seleção do Processo Seletivo Simplificado da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, instituída pelo Edital nº 
01/2017 – BPC na Escola, publica, abaixo, o RESULTADO FINAL DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO.  Os candidatos poderão consultar 
o resultado final no diário oficial do Município de Timon – MA ou no mural da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SEMDES.  
 
Os candidatos aprovados deverão comparecer à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social – SEMDES, nos dias 09 e 10 de outubro, a partir das 
9:00hs para participarem de uma capacitação, conforme estabelecido no ítem 
3, subítem 3.5 do Edital nº 01/2017 – BPC na Escola. 
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Nº DE 
ORDEM 

CANDIDATA CLASSIFICAÇÃO 

01 VILZAMAR DA SILVA BORGES 
PINHEIRO 

APROVADA 

02  VERA LÚCIA DA SILVA 
CAMPELO 

APROVADA 

03 LAYSLA OHARA SOUSA 
TEIXEIRA 

APROVADA 

 
A Comissão de Seleção do Processo Seletivo Simplificado da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, no uso de suas atribuições 
legais e considerando o que consta no Edital nº 01/2017 – BPC na Escola, 
que trata do processo seletivo simplificado para seleção e contratação 
temporária de profissionais de nível superior para a aplicação do Questionário 
do Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e 
Permanência na Escola de Pessoas com Deficiência, Beneficiárias do 
Benefício de Prestação Continuada - BPC na Escola. 
 
RESOLVE: 1 - Divulgar a resposta do recurso interposto da fase (ANALISE 
CURRICULAR) 

KAREN LOHANY DE OLIVEIRA DA COSTA 
PAIXÃO 

INDEFERIDO 

 
Timon, 29 de setembro de 2017. 

 
Lêda Maria Moraes Alves 

Presidente da Comissão de Seleção do Processo Seletivo Simplificado 
ERRATA AO EDITAL Nº 001/2017 DE CONVOCAÇÃO PARA 

ELEIÇÃO DAS ENTIDADES NÃO 
GOVERNAMENTAIS PARA COMPOR O CMAS 

2017/2019. 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TIMON-MA, após 
deliberação do colegiado em reunião extraordinária, realizada no dia 29 de 
setembro de 2017, vem retificar no Edital nº 001/2017 de Convocação para 
eleição das entidades Não Governamentais para compor o CMAS 2017/2019, 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, edição nº 01159, no dia 13 
de setembro de 2017, para dele desfazer e constar a alteração abaixo 
indicada: 
 
ONDE SE LÊ: Art. 13. Cada entidade habilitada para o processo eleitoral terá 
direito a um voto, sendo um destinado a cada segmento, admitido abstenções. 
LEIA-SE: Art. 13. Cada entidade habilitada para o processo eleitoral terá 
direito a voz e voto, admitido abstenções. 
 

Timon-MA, em 29 de setembro de 2017. 
 

Maria Orcélia Rodrigues de Sousa 
Presidente do CMAS/Timon 

RESOLUÇÃO N ° 027 /2017 – CMAS/TIMON - MA 
 

DIVULGA O RESULTADO FINAL DAS ENTIDADES E 
ORGANIZAÇÕES INSCRITAS E HABILITADAS NO 
PROCESSO DE ELEIÇÃO NOS TERMOS DO EDITAL 
Nº 001/2017. 

 
O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Timon – MA, no uso 
de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei n° 8.742 de 07 de dezembro 
de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS e a Lei Municipal 
nº1099, 14 de novembro de 1995, e alterações datadas pela Lei Municipal 
nº1252 de 31 de dezembro de 2012, e pela Lei Municipal n° 1.673, de 16 de 
dezembro de 2010, c/c Regimento Interno do CMAS. 
 
CONSIDERANDO as condicionantes definidas no Edital nº 001/2017, e a 
deliberação pelo colegiado em reunião extraordinária realizada no dia 29 de 
setembro de 2017, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º. Divulgar o resultado final das entidades e organizações inscritas e 
habilitada que participarão como candidatas e eleitoras da eleição das 
Entidades da Sociedade Civil - Gestão 2017/2019 do Conselho Municipal de 
Assistência Social de Timon - MA, conforme o Edital nº 001/2017 - CMAS: 
 
1. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TIMON-MA 
– APAE  
2. ASSOCIAÇÃO DANIEL COMBONI  
3. ASSOCIAÇÃO RECREATIVA DOS IDOSOS DE TIMON-MA  
4. ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DE TIMON-MA  
5. CENTRO ARTISTICO OPERÁRIO TIMONENSE  
6. CENTRO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DA VILA ANGÉLICA  
7. CENTRO EDUCACIONAL ESTRELA DA MANHÃ  

8. FAZENDA DA PAZ  
9. FUNDAÇÃO CIDADANIA  
10. LIGA DESPORTIVA TIMONENSE  
11. NÚCLEO DO MOVIMENTO DE REITEGRAÇÃO DAS PESSOAS 
ATINGIDAS PELA HANSENIASE - MORHAN 
 
Art. 2º. Em razão da inexistência de inscrição e habilitação de entidades e 
organizações de usuários e categorias profissionais com área de atuação no 
campo da assistência, ficam readequada e direcionado o preenchimentos 
dessas vagas para o segmento de entidades e organizações  prestadoras de 
serviços, devidamente habilitadas no processo eleitoral. 
 
Art. 3º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Timon(MA), 29 de setembro de 2017. 
               

Maria Orcélia Rodrigues de Sousa 
Presidente do CMAS/Timon-MA 

RESOLUÇÃO nº  028 /CMAS/TIMON-MA/2017. 
 

Institui o Regulamento do Processo de Eleição dos 
Conselheiros da Sociedade Civil do Conselho 
Municipal de Assistência Social de Timon - CMAS, 
para o biênio 2017/2019. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA - CMAS, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pela Lei Federal nº 8.742/93 – LOAS, pela Lei 
Municipal nº 1099, 14 de novembro de 1995, Lei Municipal nº 1252 de 31 de 
dezembro de 2012 e Lei Municipal n° 1.673, de 16 de dezembro de 2010, c/c 
Regimento Interno do CMAS, e 
 
CONSIDERANDO o Edital nº 001/2017, de Convocação para eleição das 
entidades Não Governamentais para compor o CMAS 2017/2019; 

 
CONSIDERANDO a Comissão da Eleição da Sociedade Civil do Conselho 
Municipal de Assistência Social – CMAS, nos termos da Resolução nº 
026/2017-CMAS; 
 
CONSIDERANDO a deliberação do Colegiado em sua reunião extraordinária, 
realizada no dia 29/09/2017, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º. Definir os procedimentos de votação e apuração dos votos a serem 
obedecidos no dia da eleição, que será realizada dia 02 de outubro de 2017, 
no período das 07h30min ás 13h30min, nas dependências do Espaço dos 
Conselhos, localizado na Rua Miguel Simão nº 825 Centro, Timon-MA.  
 
Art. 2º - Participarão do processo de votação e apuração em Assembleia de 
Eleição, as entidades inscritas e habilitadas para concorrer e os devidamente 
representantes credenciados para votar. 
 
§ 1º - Serão votadas as entidades e não seus representantes. 
§ 2º - Somente poderá votar os representantes das entidades habilitadas para 
esta Assembleia de Eleição que deverão se dirigir ao local de votação munido 
de documento de identificação, devendo assinar lista de presença: 
 
I - O Representante indicado pela entidade junto à Comissão Eleitoral, nos 
termos do Edital nº 001/2017. 
II - O Presidente da entidade, ou pessoa por ele designada, por oficio, 
antecipadamente, 48(quarenta e oito) horas, da Assembleia de Eleição. 
 
Art. 3º. As entidades é lícito fiscalizar ou indicar um fiscal durante a votação e 
apuração, podendo também oferecer recursos.  

 
Parágrafo único. A indicação do fiscal deve ser feito através de ofício no 
prazo de 03(três) dias antes da eleição das entidades.  
 
Art. 4º - A Assembleia obedecerá a quórum mínimo de 50% + 01, do número 
de entidades habilitadas. 
 
Art. 5º - No local de votação serão afixados: 
  
I - Nome das entidades habilitadas como candidatos; 
II - Nome dos representantes/credenciados para votar; 
 
Art. 6º - O voto será secreto e depositado em urna destinada exclusivamente 
para este fim. 
 
Art. 7º - As cédulas eleitorais serão confeccionadas e aprovadas previamente 
pela Comissão Eleitoral. 
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Art. 8º - As cédulas de votação listarão todas as entidades habilitadas ao 
pleito de acordo com estabelecidos no Edital nº 001/2017. 
 
§ 1° - A cédula de votação será rubricada pelos membros da Comissão 
Eleitoral. 
§ 2° - As entidades serão relacionadas na cédula por ordem Alfabética; 
§ 3° - Cada eleitor/representante da entidade habilitada poderão votar em até 
07 (sete) entidades/candidatadas, admitidas abstenções. 
§ 4° - Cada vez que o nome da entidade for indicado em uma das cédulas de 
votação será computado como um único voto. 
 
Art. 9º - Serão consideradas nulas as cédulas: 
  
I - Que contenham o voto em número maior do que as determinadas no art. 8º 
§ 3°; 
II - Que não correspondam ao modelo oficial; 
III - Que não estiverem devidamente rubricadas pela comissão eleitoral; 
IV - Que estiverem em branco; 
V - Quando a assinalação estiver colocada fora do quadrilátero próprio, desde 
que torne duvidosa a manifestação de vontade do eleitor. 
  
Art. 10 - A apuração será realizada pela Comissão Eleitoral. 
  
Parágrafo Único - Os votos serão lançados no Mapa de Apuração, 
confeccionado para este fim e totalizados no mesmo, com a rubrica dos 
membros da Comissão Eleitoral. 
 
Art. 11. A mesa apuradora não se admitirá recursos da votação da apuração 
sem prévia impugnação. 
 
Art. 12 - Totalizados os votos, aqueles que obtiverem o maior número de 
acordo com seu segmento, serão proclamados para compor o Conselho para 
o biênio de 2017/2019. 
 
§ 1º - Caso o segmento de organização de usuários, ou entidade que 
representa as categorias profissionais com área de atuação no campo da 
assistência social não tenha candidatos para compor o número de vagas, 
cabe a Comissão Eleitoral proceder à readequação das vagas para garantir a 
composição do Conselho, segundo deliberação do Colegiado do CMAS, nos 
termos da Resolução.  
§ 2º - Em caso de empate será considerada eleita à entidade, com fundação 
mais antiga, persistindo o empate, o desempate será feito por sorteio. 
§ 3º - As entidades serão relacionadas em ordem decrescente do número de 
votos obtidos. 
§ 4º - As entidades que não forem votados entre os primeiros que comporão o 
Conselho, permanecerão listados por ordem do número de votos e serão 
chamadas a compor o Conselho no caso de vacância dentro desta ordem. 
 
Art. 13. Terminada a apuração dos votos, a Comissão Eleitoral divulgará o 
boletim de resultado da eleição, lavrar-se-á Ata e assinatura, bem como, 
providenciará sua publicação no Diário Oficial do Municipio. 

 
Art. 14. A Presidente do CMAS proclamará o resultado final, depois de 
transcorrido eventuais recursos, até o dia 05 de outubro de 2017, no Diário 
Oficial do Município, encaminhando o resultado ao Senhor Prefeito Municipal 
para ato de nomeação.   
 
Art. 15 - Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela Comissão 
Eleitoral, cujas deliberações obedecerão ao critério de maioria simples. 
 
Art. 16 - A presente Resolução entra em vigor a partir da data de sua 
publicação. 
 

Timon(MA), 29 de setembro de 2017. 
 

Maria Orcélia Rodrigues de Sousa 
Presidente do CMAS/Timon-MA 

INEDITORIAL 
REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 

A empresa F V COSTA COMERCIO DE GÁS ME, portadora do 
CNPJ-10.700.168/0002-44, estabelecida no endereço,RUA RAIMUNDO 
CORREIA DA SILVA Nº 648 (a mesma AV:02 )  Bairro Parque Alvorada Timon 
M-A, torna público que requereu junto a Secretária Municipal de Meio 
Ambiente – SEMMA a expedição da Licença Ambiental. (LO) licença de 
operação. 
 

Serviço Financeiro (Setembro/2017) 
SALÁRIO MÍNIMO (R$)..........................................................................  937,00 
TAXA SELIC (%)......................................................................................    8,25 
TJLP (% ao mês).....................................................................................     7,00 
POUPANÇA (% - 1º dia do mês)........................................................... 0,51660 
TR (% - 1º dia do mês) ..........................................................................   0,0185 
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